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A D EM OCRATIZAÇÃO E AS 
REFO RM A S ADM INISTRATIVAS

Se há preocupação com um  expres-
sa nos program as de Governo dos 
países que nos últim os decênios acei-
taram  o desafio da dem ocracia, essa 
é, decerto, a necessidade proclam ada 
de um a “ reform a adm inistrativa”, 
pressuposto básico de um a “ política 
(nova) de adm inistração pública”. A 
“dem ocratização das instituições” é 
o fim último de tal determ inação, que 
abrange na sua am bigüidade um con-
ju n to  de objetivos nem sempre clara-
m ente defin idos, freqüentem ente  
equivocados na sua natureza e até 
confundidos com  os meios através 
dos quais eles podem  eventualm ente 
ser alcançados.

A razão da preocupação é clara:
■ trata-se de enfrentar as circunstâncias 

difíceis, que norm alm ente vêm asso-
ciadas à em ergência da dem ocracia, 
com  condições de “governabilidade” 
que com patibilizem  a participação 
dos cidadãos com a eficácia da adm i-
nistração, assegurem um a gestão 
equilibrada dos recursos disponíveis 
satisfazendo os desideratos de ju s ti-
ça redistributiva e garan tam  o desen-
volvimento econôm ico, regulando ci-
vilizadam ente os conflitos sociais e 
m inim izando a erosão governativa. 
D ado que na adm inistração  do E sta-
do se concentram  os seus recursos hu-
m anos e financeiros, será realm ente 
da eficaz com binação  destes que de-

penderá o sucesso da política governa-
mental, legitimando a escolha feita pe-
lo voto dos cidadãos. Todavia, a ex-
pressão “ reform a adm inistrativa” é 
mais correntem ente associada aos as-
pectos de racionalização, estruturação 
e m odernização dos serviços públicos, 
v isando objetivos de eficiência e efi-
cácia, que poderem os classificar co-
m o parâm etros de “produtividade ad -
m inistrativa”. Em  anos recentes, os 
teóricos das ciências da adm in istra-

ção têm proposto o alargam ento des-
tes objetivos acrescentando parâm e-
tros de “produtiv idade social”, dos 
quais se destacam  a “eqüidade”, a 
“ transparência” e a “efetividade” da 
adm inistração, com o condições da 
Sua dem ocraticidade. E tal com o 
aconteceu em relação aos primeiros, 
tam bém  vêm acom panhados de pro-
postas de meios, instrum entos e estra-
tégias para que possam  ser atingidos, 
com a “participação” e a “ form ação” 
em lugar de relevo, ao lado da “des- 
concentração”, da “desburocratiza- 
ção” e da “m odernização”, mais liga-
dos aos objetivos clássicos de eficiên-
cia e eficácia.

N ão cabe no âm bito deste artigo 
a descrição porm enorizada destes 
meios ou das estratégias preconizadas 
isoladam ente ou em conjunto, com o 
não está tam bém  na nossa intenção 
dissecar conceitos ou proceder a um 
exame profundo do significado dos di-
ferentes objetivos. A literatura exis-
tente sobre cada um destes aspectos 
é abundante, inclusive a de origem na-
cional. Pretendemos, sim, equacionar 
alguns problem as que se levantam re-
lativamente à aplicação indiscrim ina-
da de instrum entos que se têm por vá-
lidos e eficazes na sua generalidade, 
sem um a análise cu idada do contex-
to  c u ltu ra l  e d a s  c o n d iç õ e s  
econôm ico-financeiras prevalecentes 
no país cu ja adm inistração se preten-
de reform ar. As considerações que se 
seguem não são, assim, específicas do 
caso português, em bora em um  ou 
ou tro  exemplo se possa reconhecer a 
nossa realidade, o que permite, aliás, 
um a m elhor concretização dos aspec-
tos que se pretendem  salientar.

AS T E O R IA S E A R E A LID A D E

A elaboração de um a política de 
adm inistração  pública (que um edi- 
to ria lista  italiano considerava, recen-
temente, ser um a missão a entregar ao 
seu p ior inimigo...) depara  com  as
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mesmas dificuldades de elaboração 
de outras políticas, tan to  setoriais co-
m o horizontais, acrescida de outras 
que derivam  do caráter instrum ental 
da adm inistração pública para  a im -
plantação daquelas. N ão raro, a in-
capacidade proclam ada de resposta 
da adm inistração pública, justifican-
do um a sua necessária reform a, ser-
ve de álibi para a inexistência ou de-
bilidade de tais políticas; m uitas ve-
zes, tam bém , a variável adm in istra ti-
va é esquecida ou secundarizada, sem 
se ter em conta  que tão  im portan te 
com o a lei ou o p lano é a sua im ple-
m entação.

M uitas das dificuldades são con-
seqüência de alterações do ritm o de 
m udança dos parâm etros definidores 
da con jun tu ra  social e econôm ica, 
quando  não m esm o de alterações sú-
bitas e imprevisíveis que m odificam  
radicalm ente esses parâm etros.

Sem preocupações de hierarquiza-
ção, podem  apontar-se alguns aspec-
tos envolventes da situação atual, co-
m uns à m aioria dos países em causa; 
(a) m utações rápidas no contexto po-
lítico (por exemplo, a passagem de um 
regime au tocrático  a um regime par-
lam entar p lu ripartidário); (b) passa-
gem de um crescim ento econôm ico 
rápido a um a fase de estagnação ou 
m esm o redução dos recursos d ispo-
níveis; (c) em ergência de novos p ro -
blem as que não  têm  term o de com -
paração ou de referência an terior que 

possam  servir de base a soluções, pro-
cedim entos ou políticas novas (por 
exemplo, o retorno m aciço de em i-
grantes, a adesão à C E E , etc.); (d) 
ocorrência freqüente de acontecim en-
tos imprevisíveis que u ltrapassam  a 

capacidade de gestão das crises, des-
de cataclism os naturais a conflitos in-
ternacionais, ou até de questões n a -
cionais com  repercussões in ternacio-
nais, como, por exemplo, a política fi-
nanceira dos E.U.A.; (e) interdepen-
dência crescente entre os diversos se-
tores da ativ idade governam ental ou 
m enor independência das políticas se-

toriais, confrontadas com  pressões de 
descentralização política e regionali-
zação adm inistrativa; ( 0  problem as 
de ritm o  tem poral, derivados, por 
exemplo das incertezas na duração 
governam ental e de continu idade p o -

lítica, bem com o da precariedade das 
alianças partidárias, verificando-se 
que os governos tendem  a m udar 
m ais  ra p id a m e n te  q u e  os 
com portam entos.

Se m uitos destes aspectos, ou ou -
tros de igual natureza, constituem  
condicionam entos óbvios à fo rm ula-
ção de um a política sem que sejam di-
retam ente con trad itó rios com  os 
meios e estratégias propostos para  a 
sua reform a e m odernização — e re-
forçando até a sua urgência — alguns 
há que originam  dúvidas e provocam 
perplexidade.

0

“A incapacidade proclamada 
de resposta da administração 

pública, justificando sua 
necessária reforma, serve de 
álibi para a inexistência ou 

debilidade da política 
administrativa”

Nem  sempre explicitam ente reco-
nhecida com o tal, está por exemplo 
a questão de escassez de recursos, 
mais correntem ente e sinteticam ente 
referida com o “a crise”, cujas conse-
qüências vão m uito  para  além das 
simples dificuldades de gestão corren-
te e afetam  todos os objetivos da ad -
m inistração, inclusive através da sua 
influência nos com portam entos ind i-
viduais e organizacionais. Deve, aliás, 
dizer-se que a questão  não está p ro -
priam ente na constatação de escassez 
— a adm inistração  pública está n o r-
m alm ente hab ituada  a conviver com  
ela — m as sim na verificação do seu 
caráter perm anente e “instalado” e na 
ausência de perspectivas da sua ultra- 
passagem  em prazo curto.

C om  efeito, as m edidas de conten-
ção de gastos assum em , norm alm en-
te, características uniform es e genera-
lizadas perante a d ificuldade — mas 
não  im possibilidade — de defin ir 
p rioridades e elim inar o supérfluo, 
sobretudo quando  determ inadas uni- 
lateralm ente pelos serviços responsá-
veis pela política financeira. Reduzir 
recursos não  aum enta  a eficiência, 
que é um a relação p rodu to /investi-
m ento, e cria sempre, externam ente, 
um a im agem  até certo  pon to  real, de

incapacidade e desperdício. N a reali-
dade, um a visão de uniform idade e si-
m etria  to rn a  as organizações conser-
vadoras e acom odadas; por ou tro  la-
do, a nível individual, a falta de pers-
pectivas e de recom pensa pela eficá-
cia e em penham ento, de ganho de 
prestígio, de poder ou até de estabili-
dade, gera o pessim ism o e im obilis-
m o e leva a que os responsáveis co-
mecem a aceitar com o justificado um 
com portam ento abúlico e rotineiro. A 
nível dos dirigentes falta o próprio es-
tím ulo da função a que são cham a-
dos: adm inistrar a escassez norm ali-
zada é adm inistrar a ineficiência e a 
ineficácia; sem capacidade de inicia-
tiva, de decisão e da aceitação do ris-
co anula-se o espaço de inovação e 
aniquila-se a criatividade.

A nível nacional a adm inistração 
da escassez é em si p rópria  p arad o -
xal, pois é justam ente em períodos de 
escassez que aum enta o apelo aos re-
cursos públicos, até m esm o para  ra-
cionalizar a distribuição desses recur-
sos. As áreas sociais são m ais solici-
tadas, com o remédio contra o desem-
prego ou em virtude deste, a a tiv ida-
de assistencial é forçada a a tender a 
um  m aior núm ero de problem as e a 
própria atividade econôm ica privada 
vem dispu tar recursos para  assegurar 
a sua sobrevivência e, indiretam ente, 
garan tir a paz social...

Para além de se questionar, po r-
tanto, a racionalidade das soluções 
uniform izantes, ou tras dúvidas sur-
gem quan to  à possibilidade de ad o -
ção de certas estratégias de reform a 
adm inistrativa, po r exemplo das m e-
didas de descentralização adm inistra-
tiva. C om  efeito, e em bora a tendên-
cia para  um a m aior au tonom ização  
celular estatal seja um a das caracte-
rísticas dos m odernos regimes dem o-
cráticos, tal au tonom ização  orig ina 
m aiores exigências de in tegração das 
diversidades estru tu rais e funcionais 
e exige m ecanism os de p lanificação e 
controle adicionais. N ecessariam ente 
expande-se o aparelho  burocrático  e 
aum entam  os gastos públicos, mesmo 
que se im peça a adm issão de mais 
quadros, pela necessidade prevista de 
criar sistem as de incentivos, eles p ró -
prios potencialm ente geradores de as-
sim etrias e conflitos, com  possíveis 
efeitos de arrastam ento . D escentrali-
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zação e contenção de gastos públicos 
não são políticas compatíveis.

O utra questão, ligada com  a an te-
rior mas com raízes mais fundas, 
prende-se com  a p rópria  natureza do 
m odelo burocrático estabelecido e 
com  as atitudes e com portam entos 
po r ele determ inados, bem  de acor-
do com  as leis da dinâm ica de g ru -
pos. Assim, a adm inistração pública 
tradicional visualiza-se a si própria 
com o um a espécie de grande m áqui-
na, m uito usada, com  naturais p ro -
blem as m ecânicos e, por conseqüên-
cia, rendim ento deficiente. C om o so-
lução para  tais problem as aponta-se, 
tam bém  naturalmente, a “m oderniza-
ção” da m áquina e a aquisição de 
“ tecnologias” mais avançadas. E 
aponta-se, po r oposição e com o p a -
drão de referência (inatingível e inde-
sejável porque o E stado é diferente e 
ineficiente por fatalism o histórico...) 
o m odelo superior da adm inistração 
privada (onde os exemplos de inefi-
ciência e ineficácia são bem mais n u -
m erosos que os de sucesso real...).

Bem de acordo com  a concepção 
“ m ecânica” da instituição, a m oder-
nização entende-se no sentido tecno- 
lógico-consum ista de aquisição de 
equipam ento  sofisticado e da im por-
tação de vocabulário  técnico. O 
“ hardw are” in form ático  invade os 
serviços, m uitas vezes desproporcio-
nado  às necessidades, freqüentem en-
te sobredim ensionado, pulverizado e 
incom patível entre si. O calão técni-
co vem em vagas sucessivas, de acor-
do com  o últim o grito da m oda: o r-
ganização e m étodos, orçam entos- 
program a, orçam entos base-zero, ges-
tão por objetivos, planejam ento estra-
tégico, análise custos-benefício, ava-
liação de projetos, etc., etc., técnicas 
cujo  dom ínio no plano teórico se to r-
na um objetivo em si próprio, estim u-
lado pelo seu apelo  intelectual e be-
leza form al. São m uitos os casos em 
que não se procura resolver proble-
mas existentes, m as sim adqu irir os 
equipam entos e as técnicas, procuran-
do depois encon trar um a aplicação 
para  os m esmos...

Por ou tro  lado, confrontados com  
um sistem a descontro lado  que pen-
sam poder racionalizar lim itando os 
gastos públicos, alguns incansáveis le-

gisladores forjam  continuam ente ilu-
sões de m udanças administrativas, ge-
neralizadas e seguram ente eficazes, 
que a prática se encarrega de pôr em 
causa a curto  prazo, não pela carên-
cia de inform ação ou de tecnicismo 
suficiente. N a verdade, recolhem-se 
estatísticas, fazem-se diagnósticos, 
analisam -se e classificam -se funções, 
re e s tru tu ra m -s e  o rg a n o g ra m a s , 
redistribuem-se competências, criam- 
se novos órgãos para controlar as ino-
vações e institucionaliza-se tudo, p a -
ra todo  o sempre, na form a de um 
bem pesado diplom a legal. Só que o 
problema está em que se trabalha com 
m odelos abstratos, com  universos 
anônim os, num a perspectiva logísti-
ca, esquecendo sempre o fator hum a-
no, os funcionários, a quem  se quer 
exigir mais, mas a quem  não se dá o 
re c o n h e c im en to  c o rre sp o n d e n te , 
lim itando-se ao invés, as suas regalias 
e perspectivas e anu lando  as m otiva-
ções para progressão nas carreiras, tu -
do isto na lógica contabilística de 
contenção de recursos, em alguns ca-
sos a judada por um tem pero progres-
sista de redução de leques salariais.

C laro que a questão  é pacífica; a 
> adm inistração pública tradicional é 

p au latina e ordeira, ignora o confli-
to, encolhe-se (“ shrinking-violet syn- 
drom e” de Downs), e adm ite com o 
norm al que o tem po se escoe sem que 
os problem as individuais sejam  resol-
vidos, no que só se pode louvar a sua 
coerência, face aos padrões aceitos 
com o bons para os cidadãos... Em 
contrapartida defende-se, doseia o es-
forço, cria anticorpos e gera m ecanis-
m os de resistência: é a “ burocratiza- 
çáo”, a sacralização de rituais, a in-
vocação de ro tinas institucionais le-

“São muitos os casos em que 
não se procura resolver 

problemas existentes, mas sim 
adquirir equipamentos e 

técnicas, procurando depois 
encontrar aplicação para os 

mesmos...”

gitim adas pela tradição, o secretismo, 
a m anipulação da in form ação  técni-
ca ou ju ríd ica, a territorialidade, o 
corporativism o, a reação à partic ipa-

ção ou à reinvindicação. Criam-se até 
no in terior da própria  adm inistração 
m inistérios de 1 f e de 2?, de acordo 
com  as dependências relativas que 
possam  existir... N ão há reform a ad -
ministrativa possível nestas condições. 
Aqui com o noutras circunstâncias, 
haverá que questionar antes de mais 
e seriam ente a racionalidade contabi-
lística orçam entai, que gera a irracio-
nalidade adm inistrativa e as conse-
qüentes deseconom ias.

As medidas de contenção de 
gastos assumem, 

normalmente, características 
uniformes e generalizadas 

perante a dificuldade —  mas 
não impossibilidade —  de 

definir prioridades e eliminar 
o supérfluo, sobretudo 

quando determinadas pelos 
organismos responsáveis pela 

política financeira

Curiosam ente, governantes e d iri-
gentes a vários níveis de responsabi-
lidades reconhecem os problemas, ve-
rificam  as distorções, propõem  m edi-
das... e nada acontece; as idéias 

perdem -se na burocracia institu ída e 
gerida pelos próprios defensores da 
m udança, o sistem a resiste. As a titu -
des e pensam entos dos dirigentes são, 
com  freqüência, mais m odernos que 
os atos adm inistrativos.

D aqui decorrem , naturalm ente, os 
objetivos que mais recentem ente fo-
ram assinalados para a adm inistração 
pública: transparência, eqüidade, efe-
tividade. É a defesa da  sociedade ci-
vil, que em bora geradora da adm inis-
tração que possui, seu reflexo, afinal, 
pretende garan tir que ela está de fato 
ao  seu serviço e não constitui um fim 
em si própria, au to-estim ulando-se 
incestuosam ente. E com o instrum en-
to  para assegurar aqueles objetivos, 
a novidade cham a-se agora “ partic i-
pação”, encarada mais com o “vigilân-
cia” do  pon to  de vista dos adm inis-
trados, porque do ângulo governa-
m ental a discussão teórica seria an -
tes sobre o tem a clássico da “ neu tra -
lidade” w eberiana da burocracia, evi-
dentem ente posta em causa...
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Q ualquer destes aspectos merece 
p or si só um a análise m ais longa e 
ap ro fundada do que é possível fazer 
no âm bito das presentes reflexões; o 
prim eiro choca-se, tam bém , à p a rti-
da, com  a con jun tu ra  de escassez de 
recursos — a participação  dos adm i-
nistrados na adm inistração exige me-
canism os próprios, diversificados e 
complexos, com  inevitável aum ento  
dos gastos públicos, tan to  nas estru -
turas com o na quebra de rendim ento 
dos processos decisórios. A história 
in ternacional recente de casos de ad -
m inistração partic ipada abunda  em 
exemplos elucidativos que ilustram  a 
afirm ação  feita. Desejável, em p rin -
cípio, a participação  tem  de ser pre-
cedida de um a análise cuidada dos ní-
veis em que se ocorre e das form as 
que pode assumir, antes de enveredar 
po r generalizações dem agógicas que 
acarretam  a paralisia das instituições.

A questão  da  “ neutralidade” da 
adm inistração pública é m uito mais 
com plexa e passível de controvérsias 
apaixonadas, dado o caráter ambíguo 
deste m esm o a trib u to  ou do que se 
lhe contrapõe: o “com prom etim ento”. 
Deixá-lo-emos para quem  se sentir 
m otivado por este tipo de dilemas em 
que se entrechocam  princípios éticos 
e argum entos de eficácia social.

A A D M IN ISTR A Ç Ã O  
N ECESSÁ RIA

Formular, num texto crítico de teo-
rias e procedim entos, sugestões ou re-
com endações para  um a reform a p o -
sitiva da  A dm inistração poderia  p a -
recer ingenuidade, senão m esm o pre- 
tensionismo, não fora o fato das mes-
mas reproduzirem  idéias já  correntes 
num a am ostra  am pla dos países que 
enferm am  de maleitas semelhantes as 
nossas e aos quais as considerações 
anteriores se aplicam  com  o mesmo 
grau de pertinência. Do m esm o m o-
do, várias dessas sugestões não se po-
dem considerar novidades, mesmo em 
Portugal, m as o certo  é que a p rática 
não  as confirm a e haverá que reafir-
m á-las para  suscitar ao  m enos a dis-
cussão e tom ar desde logo, partido  na 
mesma.

Explicitem os antes alguns princí-
pios, enum erados sem preocupação 
hierárquica:

1. A A dm inistração Pública deve ter 
um  claro com prom isso nacional e 
orientar-se por princípios de efi-
ciência, eficácia e efetividade so-
cial.

2. A A dm inistração Pública deve 
possibilitar e assum ir a expressão 
da dem ocracia no seu seio, irradi- 
cando o autoritarism o contrapos-
to  à autoridade.

3. A  A dm inistração Pública deve eli-
m inar a arbitrariedade e a irracio-
nalidade burocráticas, respeitan-
do os direitos e assegurando a 
igualdade dos cidadãoes face ao 
Estado.

4. A A dm inistração Pública deve ser 
transparente no seu funcionam en-
to a todos os níveis, evitando a  co-
bertura  de opções políticas com  
pretensos argum entos técnicos.

5. A  Adm inistração Pública deve en-
con trar m ecanism os apropriados 
para obstar ao  problem a da  cor-
rupção adm inistrativa, mais a tra -
vés de m edidas preventivas e per- 
suasivas do que de m edidas pun i-
tivas.

6. A A dm inistração Pública deve, 
por fim , estim ular a organização 
e m obilização da sociedade civil, 
p rocurando a sua co laboração e 
fom entando  a conjugação  de es-
forços, da m esm a form a que esti-
mula a m obilização das atividades 
produtivas em período de crise 
econôm ica.

Para além  destes princípios gené-
ricos e algo vagos, com princípios que 
são, haverá que referir algum as con-
dições ou linhas de força que os con-
cretizem, enum erando-se um  con jun -
to, que se reputa im portante, sem cui-
dar de estabelecer ligações, aliás ó b -
vias e m últiplas, para não alongar ex-
cessivam ente a exposição.

São elas:

1. Estim ular a form ação perm anente 
dos funcionários, em particu lar 
dos dirigentes, visando o desen-
volvim ento das capacidades p ró -
prias, a adap tação  de a titudes e 
com portam en tos adequados a 
um a sociedade dem ocrática e a 
criação de um  espírito receptivo à 
inovação e à m udança.

2. Redüzir o caráter form alista, pro- 
cessualista, norm ativ ista  e m eca- 
nicista da A dm inistração, evitan-

do ou sim plificando a legislação, 
valorizando a capacidade decisó- 
ria, a flexibilidade, o espírito de 
iniciativa e o bom  senso.

3. Privilegiar reform as parcelares e 
seletivas, evitando m etas globais, 
soluções uniform es e sim étricas; 
aceitar os princípios do incremen- 
talism o com o estratégias de refor-
ma.

4. A tender às pessoas e às carreiras, 
não  às estru turas e à  organização.

5. Privilegiar a racionalidade adm i-
nistrativa con tra  a racionalidade 
orçam entai e contabilística, res-
ponsabilizando os gestores pelos 
resultados da gestão.

6. E lim inar falsos preconceitos de 
igualitarism o, prem iando a quali-
dade, o bom  desem penho, a res-
ponsabilidade e a chefia, mas eli-
m inando privilégios indevido p a -
ra funções iguais de caráter rotinei-
ro.

“A administração necessária 
exige uma mudança de 

atitudes e comportamentos 
que tem de vir de cima, sob 

pena de ser ineficaz... 
a administração de cada 

Estado será o que for o seu 
alto funcionalismo”

7.Estabelecer m ecanism os de coor-
denação  nos níveis hierárquicos 
adequados, delegando com petên-
cias e responsabilizando os deci- 
sores.

8. D inam izar a execução através de 
projetos horizontais, estim ulando 
a com petitiv idade entre serviços, 
sobretudo  no âm bito  dos progra-
m as sociais.

9. Desenvolver capacidade de inves-
tigação e inovação na Adm inistra-
ção Pública em paralelo com a ca-
pacidade científica e tecnológica 
nacional, procurando atingir um a 
m assa crítica de técnicos capazes 
de equacionar e resolver proble-
m as concretos nos contextos eco-
nôm ico e cultural nacionais.

10. Superar a concepção da  variável 
adm inistrativa com o secundária e 
au tom ática , com um  em políticos 
e p lanejadores econôm icos.
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11. Publicar os deveres e obrigações 
dos funcionários, esclarecer os 
seus direitos e regalias e elaborar 
guias simples para os utilitários 
dcs serviços adm inistrativos.

Em  resumo, privilegie-se o indiví-
duo e a sua capacidade inovadora, 
apostando  decisivamente na educa-
ção, na form ação, no princípio do 
bom  desem penho, na carreira a traen-
te, na chefia com pensadora. Esse se-
rá meio cam inho andado.

O outro  meio está na ultrapassa- 
gem do espírito legalista e centralista 
que prevalece no seio da A dm inistra-
ção, o que exige um a atitude volun- 
tarista  do Governo, sim plificando, 
desburocratizando, e desconcentran- 
do rotinas e decisões. E, por coerên-
cia, elim inando tam bém  disparidades 
indesejáveis e privilégios m enos ju s -
tificados, decididam ente e com  a au -
to ridade necessária.

Tudo o mais é um a questão  de es-
tratégias adequadas e de bom  senso, 
desde que se definam  claram ente os 
objetivos a atingir. De outro modo, se 
não se souber para onde se vai, qual-
quer cam inho nos levará lá..., onde 
quer que seja, indiferentem ente.

O PA PEL DA FORM AÇÃO E O DA 
IN VESTIGAÇÃO

Deixamos para último lugar alguns 
com entários adicionais sobre a im -
portância  da form ação e da investi-
gação enquan to  estratégias de refor-
m a adm inistrativa, em bora já  antes 
lhes tenham os feito referências repe-
tidas, explícitas ou implícitas.

Q uanto  à prim eira as opiniões são 
unânim es e os resultados incontrover-
sos; na m aioria dos países desenvol-
vidos é um a ativ idade corrente tan to  
nos departam entos ministeriais com o 
nas em presas e. em alguns casos, é 
tam bém  proporcionada a nível supe-
rior em universidades ou em escolas 
ou em institu tos au tônom os. Nestas 
condições, qual a razão da nova ên-
fase dada  à form ação com o estraté-
gia privilegiada de reform a, a ponto  
de a este aspecto ser dedicada um a 
fração considerável do relatório  do 
Banco M undial sobre o desenvolvi-
m ento do  m undo  em 1983, de outras 
organizações com o as Nações Unidas 
e a O C D E  se debruçarem  atentas so-
bre o tem a, e de o m esm o ser o ob je-

tivo central de vários congressos in-
ternacionais recentes?

Antes de mais nada haverá que no-
tar que a “ form ação” tradicional na 
A dm inistração Pública é acentuada- 
mente técnica e profissionalizante, di-
rigida essencialm ente a quadros m é-
dios ou de apoio. Os quadros supe-
riores têm  sido m enos contem plados 
e nas chefias só o foram  em m uitos 
raros casos, em contraste com o que 
se passa no dom ínio da adm inistra-
ção em presarial, o que pode ser m a-
téria para algum a reflexão. É certo 
que em universidades e institutos au -
tônom os são justam ente os quadros

“Necessita-se, de fato, para 
motivar a mudança dos 

comportamentos e atitudes 
necessários à democratização, 

de viver espontânea e 
abertamente essa mesma 

democratização”

superiores que são visados, mas as 
prim eiras e grande parte dos segun-

* dos fazem form ação inicial de novos 
quadros e não cobrem  as faixas m ui-
to mais am plas dos funcionários já  
em exercício, que, na verdade, contro-
lam o sistema. O  im pacto dos novos 
quadros é, assim , lim itado no início, 
e tende m esm o a gerar conflitos deli-
cados que o tem po não  dilui porque 
o débito das escolas é lim itado e a ex- 
periência é, tam bém  aqui, m estra 
insubstituível.

Entende-se, assim , que o esforço 
adicional de form ação  a realizar de-
ve incidir sobre as faixas não abran-
gidas, e nestas, sobretudo, sobre as 
chefias superiores até ao  nível mais 
elevado. A adm inistração  necessária 
exige um a m udança de a titudes e 
com portam entos que tem de vir de ci-
ma, sob pena de ser ineficaz; confor-
me C.F. M arx bem  dem onstrou , a 
A dm inistração Pública de cada E sta-
do será o que for o seu alto  funcio-
nalismo.

A questão  está pois no m odo de 
induzir essa m udança de atitudes e 
com portam entos através de açõès de 
form ação, o que não é, evidentem en-
te, tarefa simples, nem  óbvia, para a

qual exista m etodologia garantida e 
transmissível; cada instituição terá de 
procurar o seu m odelo específico, o 
seu m odo próprio  de atuar, sem pre-
tender imitar modelos bem-sucedidos 
noutros horizontes e noutros contex-
tos. Em nossa opinião, a form ação a 
este nível deverá visar, sobretudo, o 
autodesenvolvimento das capacidades 
próprias, incidir sobre o estudo de ca-
sos e a resolução de problemas, ques-
tionar práticas e conceitos tradicio-
nais, e evitar, especialmente, a tendên-
cia teorizante, acadêm ica, doutorai, 
do nosso ensino.

M as mais im portan te do que o 
conteúdo das ações é o am biente em 
que se processam: de qualidade, an -
tes de mais, a testada pela com petên-
cia dos m onitores e pelo envolvim en-
to bem aceito da instituição fo rm a-
dora em problem as de investigação 
aplicada, de im portância para o Es-
tado, não apenas decorativa ou refle-
tindo  os interesses pessoais, quantas 
vezes umbilicais dos investigadores; 
de sã convivência, alegria e cam ara-
dagem, por outro lado, entre todos os 
que trabalham  na instituição e os que 
a freqüentam , de m odo a que estes se 
sintam  parte dela e contribu indo  pa-
ra ela, estím ulo essencial ao esforço 
e criatividade dos prim eiros; de con-
vergência, por fim, entre governantes 
e dirigentes, espaço de encontro e diá-
logo onde se possam  desenvolver re-
lações pessoais e suscitar, através do 
conhecim ento, um a m elhor com pre-
ensão global dos atos da governação 
por aqueles que têm a m issão de os 
conduzir na prática d iária  e da reali-
dade da A dm inistração por aqueles 
que têm  nela o seu principal in stru -
mento.

Necessita-se de fato, para m otivar 
a m udança dos com portam entos e 
a titudes necessários à dem ocratiza-
ção, de viver espontânea e abertam en-
te essa m esm a dem ocratização, reali-
dade que não  pode deixar de im preg-
nar um a instituição de form ação coe-
rente com os objetivos que visa, e p ro-
je to  que não pode ser só desejo de 
um a elite para  toda  um a sociedade.

*  J.J.R. Fraústo da Silva é presiden-
te do Instituto Nacional de Adm i-

nistração de Portugal.
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